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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Têm-se proliferado, na Administração Pública, os concursos públicos específicos para formação de cadastro de reserva. Assim, o edital regulador de tais concursos não indica o número de vagas dos cargos a serem providos.
Nessas circunstâncias, é possível a realização de concursos públicos mesmo que não haja qualquer cargo vago. Pensamos que tais concursos públicos podem constituir, muitas vezes, um verdadeiro atentado aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, ludibriando os candidatos ao criar falsas expectativas de nomeação. Nessas situações, o certame acaba beneficiando apenas a chamada “indústria dos concursos”.
Não faz o menor sentido, a nosso ver, a realização de concursos públicos apenas para a formação de cadastro reserva, porque ou a Administração Pública carece de novos quadros e, então, promove o concurso público, ou, não estando necessitada de mais servidores, falta-lhe interesse legítimo para deflagrar o processo seletivo.
No julgamento do Recurso Extraordinário nº 227.480, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, evoluindo em relação a entendimento anterior da Corte, concluiu que “se o Estado anuncia em edital de concursos públicos a existência de vagas, ele se obriga ao provimento dos cargos, se houver candidato aprovado”.
A decisão presta homenagem aos princípios da moralidade e da impessoalidade, que devem presidir a conduta dos agentes públicos. Com efeito, se for dado à Administração Pública deixar de nomear os aprovados em concursos públicos dentro do número de vagas estipuladas pelo edital, tal faculdade poderá ser utilizada pelo mau administrador, quando alguém de sua predileção não tenha logrado aprovação ou para perseguir um candidato aprovado que, eventualmente, seja desafeto seu.
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei, que, em nosso entendimento, muito contribuirá para a concretização dos elevados princípios que regem a Administração Pública.
Sala das Sessões, 24 de maio de 2017.

VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI
Proíbe a realização, pela Administração Pública Municipal, de concurso público destinado exclusivamente à formação de cadastro reserva e dá outras providências.
Art. 1º  Fica proibida a realização, pela Administração Pública Municipal, de concurso público destinado exclusivamente à formação de cadastro reserva.

Art. 2º  A formação de cadastro reserva em concurso público somente será permitida quando o número de candidatos aprovados exceder o número de vagas existentes divulgado no edital, que deverá estar relacionado com a necessidade da Administração Pública Municipal.
Art. 3º  Deverão ser nomeados até o término do prazo de validade do concurso público realizado pela Administração Pública Municipal, incluído o prazo de sua prorrogação, os candidatos aprovados dentro do número de vagas existentes divulgado no edital.
Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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